
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 277.964 - BA 
(2013/0005813-4)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JOELSON DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO 
DE RADIODIFUSÃO SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL. BAIXA POTÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir 
os fundamentos da decisão atacada. 
2. A jurisprudência de ambas as Turmas da 3ª Seção do STJ 
orienta-se no sentido de que, em relação ao delito do art. 183 da Lei n. 
9.472/1997, "não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma a ser 
possível a aplicação do princípio da insignificância. A instalação de 
estação clandestina de radiofrequência, sem autorização dos órgão e 
entes com atribuição para tanto – o Ministério das Comunicações e a 
ANATEL –, já é, por si, suficiente a comprometer a regularidade e a 
operabilidade do sistema de telecomunicações, o que basta à 
movimentação do sistema repressivo penal" (AgRg no AREsp n. 
108.176/BA, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 
9/10/2012). Incidência da Súmula 83/STJ (AgRg no AREsp n. 
291.445/BA, Ministro Jorge Mussi, DJe 12/6/2014).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro 
e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE).

Brasília, 09 de setembro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 277.964 - BA 
(2013/0005813-4)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto Joelson de Oliveira contra decisão assim resumida 

(fls. 277):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO DE RADIODIFUSÃO 
SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL. BAIXA POTÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 

Agravo em recurso especial improvido.

Alega o agravante, em resumo, não estar a jurisprudência das Cortes 

Superiores sedimentada no sentido da não aplicação do princípio da 

insignificância nas hipóteses de operação de radiodifusão sem autorização, 

motivo pelo qual deve ser reconhecida a atipicidade material da conduta, 

extinguindo-se a ação penal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 277.964 - BA 
(2013/0005813-4)

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

inconformismo não merece abrigo.

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo 

em conta que o recorrente não logrou desconstituir quaisquer de seus 

fundamentos, motivo pelo qual os trago para serem confirmadas pela Sexta 

Turma:

Com efeito, busca o recorrente a incidência do princípio da insignificância 
ao crime de exploração clandestina de radiodifusão, tipificado no art. 183 da 
Lei n. 9.472/1997.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
consolidado e reiterado no sentido de que a jurisprudência de ambas as 
Turmas da 3ª Seção do STJ orienta-se no sentido de que, em relação 
ao delito do art. 183 da Lei n. 9.472/1997, "não há como reconhecer o 
reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, 
de forma a ser possível a aplicação do princípio da insignificância. A 
instalação de estação clandestina de radiofrequência, sem autorização 
dos órgão e entes com atribuição para tanto – o Ministério das 
Comunicações e a ANATEL –, já é, por si, suficiente a comprometer a 
regularidade e a operabilidade do sistema de telecomunicações, o que 
basta à movimentação do sistema repressivo penal" (AgRg no AREsp n. 
108.176/BA, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 
9/10/2012). Incidência da Súmula 83/STJ (AgRg no AREsp n. 291.445/BA, 
Ministro Jorge Mussi, DJe 12/6/2014).

Dessa forma, inexoravelmente, deve ser aplicada a Súmula 83/STJ.
E não posso, ainda, deixar de destacar o fato de que perícia referida 

no acórdão impugnado constatou que o transmissor é uma possível 
fonte de interferência sobre o serviço de radiodifusão em FM, o 
Serviço de Correspondência Pública e o Serviço de Radiodifusão e 
Imagens de Retransmissão de Televisão,  o que, por si só,seria 
suficiente para a afastar o pedido de reconhecimento de 
insignificância (HC 119580, Rel. Min. Teori Zavascki, Dje 20.08.14 e HC 
115516, Min. Luiz Roberto Barroso, Dje 28.05.14).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0005813-4 AREsp 277.964 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001847220114013308  117592006  184722011  200733080001073  82550198802006  
8255019880200610

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOELSON DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOELSON DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora Convocada 
do TJ/SE).
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